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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REMESSA NECESSÁRIA.
POLICIAL  MILITAR.  CONGELAMENTO  DE
GRATIFICAÇÃO DE INSALUBRIDADE. SERVIDOR NÃO
ALCANÇADO PELO ART. 2º, DA LEI COMPLEMENTAR
Nº 50/2003. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE E
ERRO  MATERIAL.   INOCORRÊNCIA. TENTATIVA  DE
REDISCUSSÃO DO  FEITO.  IMPOSSIBILIDADE.
MANUTENÇÃO DO JULGADO COMBATIDO POR SEUS
PRÓPRIOS  FUNDAMENTOS. PREQUESTIONAMENTO
SUFICIENTE.  EXEGESE  DO  ART.  1.025  DO  NOVO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REJEIÇÃO DA SÚPLICA
ACLARATÓRIA.

- É de se rejeitar os embargos de declaração que visam rediscutir a
matéria  julgada  ou  quando  inexiste  qualquer  eiva de  omissão,
obscuridade ou contradição porventura apontada.

- “Consideram-se  incluídos  no  acórdão  os  elementos  que  o
embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que
os embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o
tribunal superior considere existentes erro, omissão, contradição
ou obscuridade.” (Art. 1.025 do NCPC)

- “Deve ser efusivamente comemorado o art. 1.025 do Novo CPC,
ao prever que se consideram incluídos no acórdão os elementos
que o embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda
que os embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados,
caso  o  tribunal  Superior  considere  existente  erro,  omissão,
contradição ou obscuridade. Como se pode notar da mera leitura
do dispositivo legal, está superado o entendimento consagrado na
Súmula 211/STJ1.”
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(NEVES,  Daniel Amorim Assunpção. Manual de Direito Processual Civil – Volume único. 8ª Ed. Salvador: Ed. Juspodium, 2016. Pgs. 1.614)
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VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados,

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da
Paraíba, à unanimidade de votos, REJEITAR OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

RELATÓRIO

Trata-se de Embargos de Declaração opostos pelo  Estado da Paraíba em face do
acórdão de  fls.  59/62 verso,  que  desproveu a Remessa Necessária,  para manter  a sentença (fls.
39/43)  que  julgou  parcialmente  procedente  o  pedido  formulado  por  Thalita  Nazario  Chaves,
determinando o pagamento realizado a menor do Adicional de Insalubridade, correspondente a 20%
(vinte por cento) sobre o soldo, no período de 2008, 2009 e 2010, com correção monetária e juros
uma única vez até o efetivo adimplemento, pelos índices oficias aplicados à caderneta de poupança,
além  de  honorários  advocatícios  fixados  em  15%  (quinze  por  cento)  sobre  o  montante  da
condenação.

Em suas razões (fls. 65/70), o recorrente sustenta omissão no julgado, pugnando pela
manifestação sobre o art. 2º, §1º, da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro ao caso,
como forma de prequestionamento. 

Ademais,  sustenta  a  aplicabilidade  da  suspensão  do  adicional  em  relação  aos
militares. 

Assim, requer o acolhimento dos aclaratórios, com aplicação de efeitos infringentes. 

É o breve relatório.

VOTO

De início, vislumbro que o presente recurso horizontal será apreciado sob a égide no
Novo Código de Processo Civil, eis que a decisão atacada fora proferida quando a referida norma já
se encontrava vigente.

Segundo  o  rol  taxativo  do  art.  1.022  do  Novel  Código  de  Ritos, os  Embargos
Declaratórios  somente  são  cabíveis  para  esclarecer  obscuridade,  eliminar  contradição,  suprir
omissão e corrigir erro material. In verbis:

Art.  1.022.  Cabem embargos  de  declaração  contra  qualquer  decisão
judicial para:
I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;
II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar
o juiz de ofício ou a requerimento;
III - corrigir erro material.

 Inadmissível  recurso  especial  quanto  à  questão  que,  a  despeito  da  oposição  de  embargos
declaratórios,  não  foi  apreciada  pelo  Tribunal  a  quo.  (Súmula  211,  CORTE  ESPECIAL,  julgado  em
01/07/1998, DJ 03/08/1998, p. 366)

Desembargador José Ricardo Porto
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É  necessário,  portanto,  para  o  seu  acolhimento,  a  presença  de  algum  desses
pressupostos, de sorte que, inexistindo-os, a sua rejeição é medida que se impõe.

No caso em tela, tenho que o recurso em apreço não merece prosperar.

O que se depreende dos fundamentos utilizados na presente insurgência é a tentativa
de discussão da matéria, inviável nesta seara.

Com  efeito,  o Supremo  Tribunal  Federal,  quando  do  julgamento  do  Recurso
Extraordinário  570177/MG,  especificou  que  “O  regime  a  que  submetem  os  militares  não  se
confunde  com  aquele  aplicável  aos  servidores  civis,  visto  que  têm  direitos,  garantias,
prerrogativas e impedimentos próprios”. (STF -  RE 570177/MG –  Rel.   Min.  Ricardo  Lewandowski  –
Tribunal Pleno - Jul.:  30/04/2008).

Assim, diante  da ausência de previsão expressa no art.  2º,  da LC nº 50/2003 em
relação aos militares, entendo como indevido o congelamento da gratificação de insalubridade da
promovente, o qual integra uma categoria diferenciada de servidores.

A nossa Corte de Justiça já teve a oportunidade de se manifestar acerca da matéria,
senão vejamos os seguintes julgados:

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO ORDINÁRIA DE REVISÃO DE
PROVENTOS.  TUTELA  ANTECIPADA.  CONCESSÃO.
INCONFORMISMO.  VEROSSIMILHANÇA  DAS  ALEGAÇÕES  DO
AUTOR.  POLICIAL  MILITAR.  REGIME  JURÍDICO
DIFERENCIADO.  SERVIDOR  NÃO  ALCANÇADO  PELA
RESTRIÇÃO DOART.  2º,  DA LEI COMPLEMENTAR Nº  50/2003.
PERIGO  DA  DEMORA.  COMPROVAÇÃO.  NATUREZA
ALIMENTAR  DA  VERBA  REQUERIDA.  REQUISITOS  DA
MEDIDA  EMERGENCIAL.  PREENCHIMENTO.  MANUTENÇÃO
DO  DECISUM.  DESPROVIMENTO.  A  antecipação  da  tutela
pressupõe  a  existência  de  prova inequívoca,  capaz  de  convencer  da
verossimilhança da alegação, além do perigo de dano irreparável ou de
difícil  reparação  e,  presentes  tais  requisitos  deve  ser  deferida  tal
pretensão.  A  distinção  entre  os  servidores  da  administração  e  os
militares  impõe  excluir  esses  últimos  do  congelamento,  pois  o
legislador,  ao  instituí-lo,  restou  silente  quanto  aos  militares.  Por  se
tratar  de  militar,  não  há  a  aplicação  das  disposições  alusivas  aos
servidores da administração direta e indireta, nos termos do contido na
lei complementar 50/2003.” (TJPB. AI nº 200.2012.074277-6/001. Rel.
Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho.  J.  Em  19/07/2012).
Grifei.

“REMESSA  OFICIAL.  SERVIDOR  PÚBLICO.  POLICIAL  MILITAR.
PROVENTOS.  ADICIONAIS  POR  TEMPO  DE  SERVIÇO  E  DE
INATIVIDADE. LEI COMPLEMENTAR Nº 50/03. NOVA SISTEMÁTICA
NA FORMA DE CÁLCULOS. SUPRESSÃO E CONGELAMENTO DE
VANTAGENS.  RESSALVA  DOS  ANUÊNIOS.  INTELIGÊNCIA  DO
PARÁGRAFO  ÚNICO,  DO  ART.  2º,  DA  REFERIDA  LEI

Desembargador José Ricardo Porto
 3



Embargos de Declaração  nº 0007451-45.2013.815.2001

COMPLEMENTAR. SUPOSTA INFRAÇÃO À IRREDUTIBILIDADE DE
VENCIMENTO  E  A  DIREITO  ADQUIRIDO.  INOCORRÊNCIA,  EM
FACE  DE  NOVO  REGIME  JURÍDICO  E  DA  INEXISTÊNCIA  DE
DECESSO  REMUNERATÓRIO.  PROVIMENTO  PARCIAL  DO
RECURSO. (...). Não sendo os anuênio alcançados pelo congelamento,
devem ser pagos sobre a remuneração ou proventos percebidos pelo
policial  militar.  Inteligência  do  art.  2º,  parágrafo  único,  da  lei
complementar nº 50/2003.” (TJPB. RO nº 200.2011.011161-0/001. Rel.
Des. João Alves da Silva. J. Em 14/06/2012).  Grifei.

“APELAÇÃO  CÍVEL.  ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.  POLICIAL
MILITAR  REFORMADO.  Regime  jurídico  diferenciado  do  servidor
público civil. Congelamento de vantagens pecuniárias. Inaplicabilidade
em relação aos militares. Ausência de previsão legal expressa. Recurso
desprovido. O poder constituinte distinguiu os militares dos estados dos
demais servidores públicos civis, acentuando mais a diferença com a
redação dada pela Emenda Constitucional nº 18/ 98, que posicionou
topograficamente na Constituição Federal  os militares do estado em
regramento jurídico diferenciado dos demais  servidores  públicos.  As
Leis  complementares  do  Estado  da  Paraíba  de  nº  50/2003  e  de  nº
58/2003 no que diz respeito à transformação das vantagens pecuniárias
percebidas pelos servidores público em vantagem pessoal reajustável de
acordo com o art. 37, inciso X da CF, não se aplicam aos militares, por
ausência de previsão legal expressa.” (TJPB. AC nº 200.2010.045855-
9/001.  Rel.  Des.  Romero  Marcelo  da  Fonseca  Oliveira.  J.  Em
07/02/2012). Grifei.

Posto isso, deve-se concluir pela impropriedade dos argumentos trazidos pela parte
embargante, por não haver pontos omissos a serem corrigidos no acórdão impugnado.

Sobre o tema, vejamos o posicionamento a seguir:

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Omissão. Inexistência. Rediscussão
da  matéria  já  confrontada.  Meio  escolhido  impróprio.
Prequestionamento.  Rejeição  dos  aclaratórios.  -  Não  se  admitem
embargos  declaratórios  com  propósito  claramente  modificativo,  no
flagrante  intuito  de  ver  reapreciada  a  matéria  já  decidida,  sem,
contudo,  revelar  a  existência  de  qualquer  omissão,  obscuridade  ou
contradição do decisum, capaz de mudar o julgamento. - Ainda que
para fim de prequestionamento, deve estar presente ao menos um dos
três requisitos enseadores dos embargos de declaração.”2

Por  fim,  quanto  ao  pleito  de  prequestionamento,  segundo  o  art.  1.025  do  Novo
Código de Processo Civil,  “consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o embargante
suscitou,  para  fins  de  pré-questionamento,  ainda  que  os  embargos  de  declaração  sejam
inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal superior considere existentes erro, omissão, contradição
ou obscuridade.”

2 TJPB - Acórdão do processo nº 20020090180999001 - Órgão (1ª Câmara Cível) - Relator DES. MANOEL
SOARES MONTEIRO - j. Em 20/05/2010.

Desembargador José Ricardo Porto
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Ademais,  segundo  Daniel  Amorim  Assunpção  Neves,  “deve  ser  efusivamente
comemorado o art.  1.025 do Novo CPC, ao prever que se consideram incluídos no acórdão os
elementos que o embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os embargos de
declaração sejam inadmitidos  ou rejeitados,  caso o tribunal  Superior  considere  existente  erro,
omissão, contradição ou obscuridade. Como se pode notar da mera leitura do dispositivo legal,
está superado o entendimento consagrado na Súmula 211/STJ3.” (NEVES,  Daniel Amorim Assunpção.
Manual de Direito Processual Civil – Volume único. 8ª Ed. Salvador: Ed. Juspodium, 2016. Pgs. 1.614)

Posto isso, REJEITO os presentes aclaratórios.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  a  Excelentíssima  Desembargadora  Maria  de  Fátima  Moraes
Bezerra Cavalcanti. Participaram do julgamento, além do relator, Excelentíssimo Desembargador
José  Ricardo  Porto,  o  Excelentíssimo  Desembargador  Leandro  dos  Santos  e  a  Excelentíssima
Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público, Dra. Janete Ismael da
Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Mário Moacyr Porto” do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 31 de janeiro de 2017.

Des. José Ricardo Porto
RELATOR

J/11

3 Inadmissível  recurso especial  quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi
apreciada pelo Tribunal a quo. (Súmula 211, CORTE ESPECIAL, julgado em 01/07/1998, DJ 03/08/1998, p. 366)
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